
ANÁLISE PROJETO DE LEI 018/2023 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autoriza o Poder Executivo a alterar a LOA 2023 (Lei Municipal 2.265 de 16/12/2022) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.264 de 16/12/2022), para criação de dotação por excesso de arrecadação no valor de R$ 647.000,00 (seiscentos e quarenta e sete mil reais), e dá outras providências.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que:
Justificamos que conforme Repasse:
FONTES:
	· Fonte 411 – Resolução SESA nº 858/2022 – Aquisição de Veículos
	R$ 321.000,00

	Refere-se ao repasse de incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo.

	· Fonte 412 – Resolução SESA nº 860/2022 – Aquisição de Equipamentos
	R$ 326.000,00

	Refere-se ao repasse de incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo.



3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. Contudo, o parecer da Controladoria Interna, apontou uma possível impossibilidade de tramitação, a qual será explanada de forma oral. 


ANÁLISE PROJETO DE LEI 019/2023 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar o Poder Executivo a alterar a LOA 2023 (Lei Municipal 2.265 de 16/12/2022) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.264 de 16/12/2022), para criação de dotação por superavit financeiro no valor de R$ 102.920,00 (cento e dois mil, novecentos e vinte reais), e dá outras providências.


2 – A justificativa do projeto de lei explica que:

Justificamos que conforme Repasse:
FONTES:
	· Fonte 0505 – Royalties Tratado de Itaipu
	R$ 102.920,00

	Refere-se ao repasse de Royalties Tratado de Itaipu




3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto e Controladoria interna, também foi favorável a tramitação. 





